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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUí

PROCURADORIA JURíDICA

"Nós ConJiamos em Deus"

PARECER JURíDICO

REF. MEMORANDONo 247712018-SEMAS, de'l3l'l2l2018EREC, DIA í4106/20í9 NESTA PROCURADORIA.

coNTRATO DE LOCAçÃo No 01'r.2018.36.005

MoTlvo: ANÁLrsE E PARECER A RESPETTO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO DE L0CAÇÃ0

REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

RELATORIO

Veio a esta Procuradoria Jurídica o expediente ao norte mencionado, para análise e

parecerjurídico a respeito de prorrogação de contrato de locaçâo por um prazo até 3110712019.

Junto ao citado expediente vieram os seguintes documentos:

1)

2l

3)

Manifestação de Aceite do Locatário;

Dotação Orçamentária;

Portaria de Fiscal de Contrato n000268/2018-SEl\4AS

PARECER

Preliminarmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por

base, exclusivamente, os elementos que nos foram fornecidos para a presente análise, sendo que

incumbe a este Orgão Juridico, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe

competindo adentrar em questoes aÍetas à conveniência e oportunidade dos atos praticados no

âmbito do Executivo Municipal, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-

administrativa,

Em se tratando de Administraçáo Pública, o que se deve ter em mira,

especialmente, nos atos do ordenador de despesa, diz respeito ao conjunto de principios

constitucionais que devem ser respeitados.

ao seguinte: [Original sem grifos].

Trov. Roimundo Ribeiro de Souzo, n'01 -Centro
CEP : ó84 56- I 80 - T uc ur uí'P oro

O caput do art. 37 da Carta Magna de 1988, textualiza o seguinte:

'A administração pública dieta e indireta de qualquer os poderes da Uniáo'

EsÍados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerâ aos princípios da

legatidade, impessoalidade, moratidade, pubticidade e efíciência e' tambén'
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DA PRORROGA CÃO DO CONTRATO DE LocAcÃo

Premilinarmente, consoante o aÍl. 62, § 30, inc. I da Lei de LicitaçÕes e

Contratos aplica-se aos contralos de locaçã0, nos quais a Administraçáo Íigura como locatária,

preponderantemenle, as normas de direito privado.

Diante disso, tem-se que essa espÉcie de contrato, em que o Poder PÚblico

figura como locatário será, em essência, regulada pela Lei no 8.245/91, que dispoe sobre as locaçôes

de imóveis urbanos, devendo o interesse público prevalecer.

Nos conkatos celebrados pela Administraçáo Pública pode-se falar em

prorrogaçâo por acordo entre as partes, se a situação fática enquadrar-se em uma das hipoteses dos

incisos do art. 57, caput ou dos incisos do §10, também desse artigo. Assim, a prorrogação de prazo

deve resultar do consenso entre as partes contratantes, ser justificada por escrito e previamente

autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, consoante, para estas duas

exigêncras, determina o §20 do art. 57 da Lei das Licitações e Contratos.

Quanto aos requisitos para prorrogaçã0, o Tribunal de Contas da União,

conforme a sua jurisprudência (Decisão n0 473/1999 - Plenário) determina a observância do disposto

no art. 57, inciso ll, da lei n0 8.666, de '1993, somente se permitindo prorrogação de contratos de

prestação de serviços executados de forma conlínua por iguais e sucessivos períodos, desde que

sejam obtidos preços e condições mais vantajosas para a Adminiskaçã0,

Quanto à possibiridade de pronogaçâ0, tendo em vista a prevrsibiridade

encartada na cláusula sétima, paráfrafo único do contrato, faz-se possível, A indagação de ser ou não

um servtço contínuo é tênue; todavia, de acordo com a.justificativa colacionada no Memorando

2477lSEMAS parece ser válida a prorrogaçã0.

Conforme dispõe o § 20, do art. 57, da Lei no g.6ô6, de .1993, 
toda prorrogaçAo

de prazo deve ser justiÍcada por escrito e previamente autorizada pela a

Trov. Roimundo Ribeiro de Souzo, n" 0l _ Centro
CEP: ó845ó-I B0 -Tucuruí-poró

utoridade compelente para

Versam os presentes autos acerca da análise da legalidade de pronogação de

contrato decorrente da Dispensa de Licitação no 005/2018-SEMAS, firmado enke o Município de

Tucurui e DEMERVAL DA COSTA NUNES.
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celebrar o contrato, Venfica-se que o dispositivo foi cumprido pela autoÍidade competente.

Consta expediente como resposta da proprietária do imóvel informando que

deseja continuar com a locação, cumprindo assim o requisito legal que dispoe sobre tal anuência.

Aplica-se, pelas razões acima expostas, a presente locaçáo o mandamento

contido no inciso ll do arl 57 da Lei n" 8.666, de 1993, em que os contratos que têm por objeto a

prestaÇão de serviços a serem executados de forma contínua podem ter sua duÍação prorrogada por

iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condiçoes mais vantajosas para a

Administração pública.

lmportante ressaltar que o referido conlrato, ora mencionado foi prorrogado

automaticamente ou tacitamente ou compulsória, de forma que há jurisprudência brasileira aceita

aplicabilidade de tal instituto de direito privado da lei de inquilinato no contrato administrativo em

comento, veja-sel

APELAÇÃO CÍVEL - TNTERPOSTÇÃO - PRAZO LEGAL -INOBSERVÂNCA -

INTEI/PESTIVIDADE . 508 DO CPC . NÃO CONHECII/ENTO - AÇÃO DE

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO RECONVENÇÃO MUNICiPIO DE

MATOZINHOS - CONTRATO DE LOCAÇAO - ALUGUEIS DEVIDOS ATE A
ENTREGA DAS CHAVES -CONTRAPRESTAÇÃO DEVIDA, A iNtETPOSiçãO dE

Apelação a destempo impede o seu conhecimento. A ação de consignaçào em

pagamento destina-se à libêração do devedor, diante de um dêbito que o credor

recusa-se, injustamente, a receber, sendo que o manejo dessa açã0, conforme

disciplinado pela legislação processual em vigor, requer a presença de três

elementos: a existência de uma relação de crédito e débito e a sua liqüidez, a Íigura

da parte passiva na relação e a demonstÍação da recusa injusta do credor em receber

o quantum oferecido pelo devedor. O aluguel é uma contraprestação devida pelo

locatário ao locador e o inadimplemento dessa obrigação importa em infração ao art

23, inciso l, da Lei n0,8245/91, Em orestíqio ao princípio da boa-fé obietiva. à

moralidade e à hon estidade. constatado e o Municíoio oerman u no imóvel0 u

além do Íazo orevisto no contrato Íororrooacão com sória). tem-se oue aDU

oarte autora Íaz ius à contraorestacão. A oermanência Município na sse do

imóvel impõe à Administracão Pública o corresponden te oaoamento, não se

adm do o conkário, sob pena de enriq uecimênto ilícito. (TJMG - AC:

Relator: Dárcio ardi Mendes Data Ju n

ísem qrifos no oriqinal)

EIVENTA: APELACÃO C|VEL - DIREITO ADMINISTRATIVO - I\4UNIC|PIO DE

BRASILIA DE I\4INAS . LOCAÇÃO DE II/OVEL DE PROPRIEDADE PARTICULAR'

TERMINO DO CONTRATO - ÃUSÊUCN DE COMPROVAÇÃO DE ENTREGA DAS

í0411íí0043709001 M
24111 í6 Câmaras íveis / 4a RAC de Publi :29111 í6

P RR TÁCITA APLICABILI ADE DA Et 8.24511

DE COI/PROVAÇÃO DE PAGAMENTO DE ALUGU IS RECURSO

PROVID0. lnexistindo Provas nos autos de que as obrlgaçÓes contratuais refeÍentes à

entrega das chaves do imóvel foram cumpridas, presume-se que houve prorÍogação

tácita do contrato locatÍcio. Noutro g iro, ausentes as provas de que houve o regu at

CHAVES -

AUSÊNCIA

amento aluguers corres ntes ao periodo ntado, a dência dospag

Trov. Roimundo Ribeiro de Souzo, no 0l - CenÍro
CEP: 684 56' t 80 - T uc uruí-Poro
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E [/ E N T A - REEXAME NECESSARIO - AÇÂO DE DESPEJO POR FATTA DE

PAGATVENTO COM PEDTDO DE Lr[/rNAR C/C COBRANÇA DE D|VIDAS -
CONTRATO COM A ADMINISTRACÃO PÚBLICA MUNICIPAL - APLICAÇÃO DAS

pedidos é medida que se impõe. (TJ-MG - AC: 10086150020054001 MG, Relator

Carios Roberto de Fana, Data de Julgamento: 1710512018, Data de Publicação

28t05t2018\

NORMAS DE DIREITO PRIVADO - LEI DE LOCACÔES - INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL - PROR DO CONTRATO POR PRAZO

INDETERMINADO - P T ITA EI NO

8.24nl91 - ALUGU S DEVIDOS - REEXAME DESPROVIDO. Ao contrato de
locacâo Íirmado pela Administracão bl ica com Darticulares. ao icam-se as

normas da Lei de Locacóes, sendo o vín cu lo submetido ao reotme iuíídico dê

direito privado. Sendo incontroversa a celebrac do contrato de locâcão eao
findo o prazo do ajuste, a falta de com provação da devolução do imóvel por parte da

municipalidade locatária importa na pronogação tácita da avença, nos termos do art.

56 da Lei no 8.245191, sendo, portanto, devido o pagamento de aluguéis até a efetiva

entrega das chaves. Remessa Necessária - N0 0805636-16.2015.8.12.0021 - Três
Lagoas

Diante do exposto, sem maiores delongas, esta Procuradoria OPINA pela prorrogaÇâo

do contrato e realização do Termo Aditivo do Contrato n0 011.2018.36.005, por não enmntrar óbices legais

no procedimento. Ressalte-se que o termo aditivo deve ser devidamente publicado, em atendimento ao

dispositivo legal estampado na Lei n0 8.666/93, conludo, onentamos no sentido de em caso da necessidade

de permanecer no reÍerido imóvel seja feito novo procedimento licitatório de dispensa de licitação nos moldes

de artigo 24, X da lei de licitação com prazo estipulado com visualização da necessrdade do serviço público

prestado no referido imóvel,

E o parecer, salvo melhor juízo.

Tucu A, 24 de Junho de 2019

O CESAR

Procurador d rcrpr0

Port. n" 1686/2018-GP

oAB/PA 1 'Í.396

frov. Roimundo Ribeiro de Souzo, no 0l _Centro
CE P : 684 5ó- I e0 - T uc uruí-poró
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